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LEI Nº 12.340, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2010 
 
 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil - 
SINDEC, sobre as transferências de recursos para 
ações de socorro, assistência às vítimas, 
restabelecimento de serviços essenciais e 
reconstrução nas áreas atingidas por desastre, e sobre 
o Fundo Especial para Calamidades Públicas, e dá 
outras providências.  

  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 
Art. 1º O Sistema Nacional de Defesa Civil - SINDEC tem como objetivo planejar, 

articular e coordenar as ações de defesa civil em todo o território nacional.  
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, entende-se como defesa civil o conjunto de 

ações preventivas, de socorro, assistenciais e recuperativas destinadas a evitar desastres e minimizar 
seus impactos para a população e restabelecer a normalidade social.  

 
Art. 2º Os órgãos e entidades da administração pública da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios e as entidades da sociedade civil responsáveis pelas ações de 
defesa civil comporão o Sindec.  

§ 1º Os Estados e o Distrito Federal deverão encaminhar à Secretaria Nacional de Defesa 
Civil do Ministério da Integração Nacional, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da data de 
assinatura do termo de adesão ao Sindec, mapeamento, atualizado anualmente, das áreas de risco de 
seu território e disponibilizar apoio para a elaboração de plano de trabalho aos Municípios que não 
disponham de capacidade técnica, conforme regulamento.  

§ 2º A Secretaria Nacional de Defesa Civil do Ministério da Integração Nacional será o 
órgão coordenador do SINDEC, ficando responsável por sua articulação, coordenação e supervisão 
técnica.  

§ 3º Integra o Sindec o Conselho Nacional de Defesa Civil - CONDEC, de natureza 
consultiva e deliberativa, responsável pela formulação e deliberação de políticas e diretrizes 
governamentais do Sistema Nacional de Defesa Civil, cuja composição e funcionamento serão 
disciplinados em regulamento.  

 
Art. 3º O Poder Executivo federal apoiará, de forma complementar, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios em situação de emergência ou estado de calamidade pública, por 
meio dos mecanismos previstos nesta Lei.  

§ 1º O apoio previsto no caput será prestado aos entes que tiverem a situação de 
emergência ou estado de calamidade pública reconhecidos pelo Poder Executivo federal.  

§ 2º O reconhecimento previsto no § 1º dar-se-á mediante requerimento do Poder 
Executivo do Estado, do Distrito Federal ou do Município afetado pelo desastre.  

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
Art. 4º São obrigatórias as transferências da União aos órgãos e entidades dos Estados, 

Distrito Federal e Municípios para a execução de ações de socorro, assistência às vítimas, 
restabelecimento de serviços essenciais e reconstrução, observados os requisitos e procedimentos 
previstos nesta Lei.  

§ 1º As ações de que trata o caput a serem executadas serão definidas em regulamento e 
o Ministério da Integração Nacional definirá o montante de recursos a ser transferido, mediante 
depósito em conta específica mantida pelo ente beneficiário em instituição financeira oficial federal, 
de acordo com sua disponibilidade orçamentária e financeira e com base nas informações obtidas 
perante o ente federativo.  

§ 2º O ente beneficiário deverá apresentar plano de trabalho ao Ministério da Integração 
Nacional, exclusivamente no caso de execução de ações de reconstrução. 
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